
LEI Nº 3.086

DE 18 DE DEZEMBRO DE 2014

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR FINANCIAMENTO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, A OFERECER GARANTIAS, E DÁ PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 15 de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI Nº 3.086
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento com a Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 228.091.472,79 (duzentos e vinte e oito milhões, noventa e um mil, quatrocentos e setenta e dois reais e setenta e nove centavos), observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de crédito. 
§ 1º O Município de Santos compromete-se a aplicar o valor de R$ 11.500.000,00 (onze milhões e quinhentos mil reais), a título de contrapartida, nas obras objeto do financiamento autorizado por esta lei. 
§ 2º Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de empreendimentos integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) – Pacto da Mobilidade. 
Art. 2º Para a garantia do principal, encargos e acessórios dos financiamentos ou operações de crédito pelo Município de Santos para a execução de obras, serviços e equipamentos, observada a finalidade indicada no artigo 1º, fica o Poder Executivo autorizado a ceder e/ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pró solvendo, as receitas e parcelas das transferências previstas na alínea “b” do inciso I do artigo 159 e a transferência prevista no inciso 4º do artigo 158, ambos da Constituição Federal. 
§ 1º Fica a Caixa Econômica Federal autorizada, na hipótese da extinção dos impostos constituintes da transferência mencionada no artigo 2º, a reter como garantia os impostos que vierem a substituí-los, em caso de inadimplência do tomador do empréstimo. 
§ 2º Para a efetivação da cessão e/ou da vinculação em garantia dos recursos previstos no “caput” deste artigo, fica o Banco do Brasil autorizado a transferir os recursos cedidos e/ou vinculados à conta e ordem da Caixa Econômica Federal, nos montantes necessários à amortização da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculação. 
§ 3º As prerrogativas previstas neste artigo só poderão ser exercidas pela Caixa Econômica Federal na hipótese de o Município de Santos não efetuar, no vencimento, o pagamento das obrigações assumidas nos contratos de empréstimos, financiamentos ou operações de crédito celebrados com a Caixa Econômica Federal. 
Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 
Art. 4º O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e plurianuais do Município de Santos, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para empréstimos, financiamentos ou operações de crédito por ele contraídos, dotações suficientes à amortização do principal, encargos e acessórios resultantes, inclusive os recursos necessários ao atendimento da contrapartida do Município de Santos no Projeto financiado pela Caixa Econômica Federal, conforme autorizado por esta lei. 
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 18 de dezembro de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 
Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 18 de dezembro de 2014.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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